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RENATA HARGREAVES VIEIRA GONZALEZ

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2005
DEDUQAO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.

Uma vez comprovada a retencdo do imposto de renda na fonte, é direito do
Contribuinte deduzir a parcela retida na sua declaracao de ajuste anual.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntario para considerar legitima a compensacdo de IRRF no montante de

24.009,83.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,

Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andréa Viana Arrais Egypto,
Rodrigo Lopes Aradjo, Matheus Soares Leite, André Luis Ulrich Pinto (suplente convocado),
Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto, em face da decisdo da 4% Turma da

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora - MG (DRJ/JFA) que, por
unanimidade de votos, julgou IMPROCEDENTE impugnacao, conforme ementa do Acorddo n°
09-27.337 (fls.40/43):
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 Exercício: 2005
 DEDUÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 
 Uma vez comprovada a retenção do imposto de renda na fonte, é direito do Contribuinte deduzir a parcela retida na sua declaração de ajuste anual. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para considerar legítima a compensação de IRRF no montante de 24.009,83.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Jose Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Andréa Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araújo, Matheus Soares Leite, André Luís Ulrich Pinto (suplente convocado), Miriam Denise Xavier (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto, em face da decisão da 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora - MG (DRJ/JFA) que, por unanimidade de votos, julgou IMPROCEDENTE impugnação, conforme ementa do Acórdão nº 09-27.337 (fls.40/43):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2005
COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. ACORDO SEM PROVA DE SUA HOMOLOGAÇÃO.
A mera anexação de acordo entre as partes de reclamação trabalhista, com a ausência da necessária prova de sua homologação, não faz prova para demonstrar a ocorrência de retenção de imposto de renda pela fonte pagadora.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercício: 2005
INSTRUÇÃO DA PEÇA IMPUGNATÓRIA.
A impugnação deve ser instruída com os documentos em que se fundamentar e que comprovem as alegações de defesa.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O presente processo trata de Notificação de Lançamento - Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF (fls.16/19), referente ao exercício 2005, lavrado em 18/06/2007, onde foi apurado crédito tributário no valor total de R$ 34.144,50 sendo:
R$ 22.445,77 de Imposto Suplementar, Código 2904;
R$ 4.489,15 de Multa de Mora, passível de redução;
R$ 7.209,58 de Juros de Mora, calculados até 29/06/2007.
O lançamento teve origem na revisão da DIRPF/2005, onde foi apurada a infração de Compensação Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte. 
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, foi constatada a compensação indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte no valor de RS 31.012,52, referente a valores recebidos da empresa PARMALAT IND. E COM. DE LATICÍNIOS LTDA. em decorrência de processo trabalhista judicial.
Intimado a apresentar a sentença judicial ou acordo homologado judicialmente, planilha de verbas, guia de levantamento, DARF de recolhimento do IRRF e Alvará Judicial, o contribuinte apresentou apenas a prestação de contas emitida por Gonzales e Associados S/C, insuficiente para comprovação dos rendimentos recebidos e do imposto de renda retido.
O contribuinte teve ciência do lançamento em 22/06/2007 (fl. 37) e, tempestivamente, em 20/07/2007, apresentou sua impugnação de fls. 02/08, cujos argumentos estão sumariados no relatório do Acórdão recorrido.
O Processo foi encaminhado à DRJ/JFA para julgamento, onde, através do Acórdão nº 09-27.337, em 27/11/2009 a 4ª Turma julgou IMPROCEDENTE a impugnação apresentada, mantendo o crédito lançado.
O Contribuinte tomou ciência do Acórdão da DRJ/JFA, via Correio, em 09/12/2009 (fl. 100) e, inconformado com a decisão prolatada, em 06/01/2010, tempestivamente, apresentou seu RECURSO VOLUNTÁRIO de fls. 48/52, instruído com os documentos nas fls. 53 a 83, onde questiona o lançamento tributário e considera indevido o imposto exigido.
Argumenta que, se a juntada da petição do acordo trabalhista não foi suficiente para a compreensão e comprovação de que não era responsável pela obrigação tributária, no recurso apresentado anexa a homologação do acordo e outros documentos que acredita serem suficientes para comprovar os cálculos aprovados pelo juízo e o recolhimento da primeira parcela do imposto incidente por parte da Parmalat, colocando por terra qualquer dúvida sobre o assunto.
Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório.

 Conselheira Andréa Viana Arrais Egypto, Relatora.

Juízo de admissibilidade
O Recurso Voluntário foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito
O presente processo trata da exigência de Imposto de Renda Pessoa Física, relativo ao ano calendário 2004, decorrente de compensação indevida de IRRF, tendo em vista que a contribuinte não apresentou documentos para a comprovação dos valores recebidos da empresa Parmalat Ind. E Com. De Laticínios Ltda. em decorrência de processo trabalhista judicial (sentença judicial ou acordo homologado judicialmente, planilha de verbas, guia de levantamento, DARF de recolhimento do IRRF e Alvará Judicial). Foi glosado o valor de R$ 31.012,52 de IRRF.
A Recorrente questiona o lançamento tributário e a exigência do imposto devido (fls. 48/52). 
A contribuinte faz a juntada aos autos da homologação do acordo firmado pelas partes (54 e seguintes), no qual fica acordado que empresa Parmalat pagará à Reclamante a quantia liquida de R$106.385,65, tendo em vista que os recolhimentos previdenciários e fiscais serão retidos e obedecerão aos cálculos no anexo de fl. 57. O Relatório dos Cálculos havia sido juntado à fl. 10, com a indicação do valor acordado e do IRRF. 
Consta o pagamento da primeira parcela, com vencimento em 05/12/2003, no valor de R$ 26.385,65 (fl. 58) com IRRF de 7.838,60 (fl. 61). Em petição para o Juízo da 4ª Vara do Trabalho de Juiz de Fora (fl. 65), a Sra. Renata informa a inadimplência dos pagamentos do acordo, a ora Recorrente esclarece que, nos termos do acordo o pagamento da 1ª parcela foi realizada no vencimento, em 5 de dezembro de 2003 e, das três parcelas mensais restantes, no valor de R$ 20.000,00 com IRRF de R$ 5.942,16, foram pagas apenas a de 5 de janeiro e 5 de fevereiro. Consta Alvará Judicial Para Levantamento de Depósito Judicial de 9/07/2004 (fl. 76) no valor de R$ 44.000,00, recebido pelo advogado que, em face do resumo do acordo à fl. 57, corresponde justamente ao remanescente do pagamento com as atualizações. 
Foi ainda juntado o Resumo Atualizado do Débito Trabalhista à fl. 67, com os valores a serem pagos em 2004 e o valor do IRRF, o que comprova que o valor pago para a contribuinte foi com a retenção do imposto de renda.
Na declaração de ajuste anual, o imposto de renda retido na fonte é passível de dedução do imposto apurado no ano calendário, desde que vinculado a rendimentos incluídos na base de cálculo, isto é, imposto retido correspondente a rendimentos creditados ou pagos no mesmo ano calendário a que se refere a declaração de ajuste anual da pessoa física, conforme disposto no art. 87, inciso IV, do RIR/99, vigente à época dos fatos:
Art. 86. O imposto devido na declaração de rendimentos será calculado mediante utilização das seguintes tabelas:
(...)
Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 12):
(...)
IV- o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo;
Os documentos adunados aos autos convergem para o entendimento de que, do valor recebido pela contribuinte, foi retido Imposto de Renda na fonte de R$ 24.009,83.
Dessa forma, tendo em vista os documentos de fls. 68/69, e todos os documentos analisados, considero legítima a compensação de IRRF no montante de 24.009,83, vez que a Recorrente sofreu a retenção do imposto de renda e tem o direito de declarar o valor retido para fins compensação com o valor devido a título de IRPF quando do ajuste anual.

Conclusão 
Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para considerar legítima a compensação de IRRF no montante de R$ 24.009,83.

(documento assinado digitalmente)
Andréa Viana Arrais Egypto
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2005

COMPENSAGAO DO IMPOSTO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.
ACORDO SEM PROVA DE SUA HOMOLOGAGAO.

A mera anexac¢do de acordo entre as partes de reclamacéo trabalhista, com a auséncia da
necessaria prova de sua homologacédo, ndo faz prova para demonstrar a ocorréncia de
retencdo de imposto de renda pela fonte pagadora.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2005
INSTRUCAO DA PECA IMPUGNATORIA.

A impugnacgdo deve ser instruida com os documentos em que se fundamentar e que
comprovem as alegagdes de defesa.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O presente processo trata de Notificacdo de Lancamento - Imposto de Renda da
Pessoa Fisica - IRPF (fls.16/19), referente ao exercicio 2005, lavrado em 18/06/2007, onde foi
apurado crédito tributario no valor total de R$ 34.144,50 sendo:

a) R$22.445,77 de Imposto Suplementar, Codigo 2904;
b) R$ 4.489,15 de Multa de Mora, passivel de reducéo;
c) R$ 7.209,58 de Juros de Mora, calculados até 29/06/2007.

O langamento teve origem na reviséo da DIRPF/2005, onde foi apurada a infragdo
de Compensacdo Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte.

Da analise das informacdes e documentos apresentados pelo contribuinte e das
informac@es constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, foi constatada a
compensacdo indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte no valor de RS 31.012,52,
referente a valores recebidos da empresa PARMALAT IND. E COM. DE LATICINIOS LTDA.
em decorréncia de processo trabalhista judicial.

Intimado a apresentar a sentenca judicial ou acordo homologado judicialmente,
planilha de verbas, guia de levantamento, DARF de recolhimento do IRRF e Alvara Judicial, o
contribuinte apresentou apenas a prestacdo de contas emitida por Gonzales e Associados S/C,
insuficiente para comprovacao dos rendimentos recebidos e do imposto de renda retido.

O contribuinte teve ciéncia do langcamento em 22/06/2007 (fl. 37) e,
tempestivamente, em 20/07/2007, apresentou sua impugnacdo de fls. 02/08, cujos argumentos
estdo sumariados no relatério do Acordao recorrido.

O Processo foi encaminhado a DRJ/JFA para julgamento, onde, atraves do
Acérddo n° 09-27.337, em 27/11/2009 a 4% Turma julgou IMPROCEDENTE a impugnacao
apresentada, mantendo o crédito langado.

O Contribuinte tomou ciéncia do Acorddo da DRJ/JFA, via Correio, em
09/12/2009 (fl. 100) e, inconformado com a decisao prolatada, em 06/01/2010, tempestivamente,
apresentou seu RECURSO VOLUNTARIO de fls. 48/52, instruido com os documentos nas fls.
53 a 83, onde questiona o langamento tributario e considera indevido o imposto exigido.
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Argumenta que, se a juntada da peticdo do acordo trabalhista ndo foi suficiente
para a compreensdo e comprovacdo de que ndo era responsavel pela obrigacdo tributéria, no
recurso apresentado anexa a homologacdo do acordo e outros documentos que acredita serem
suficientes para comprovar os calculos aprovados pelo juizo e o recolhimento da primeira
parcela do imposto incidente por parte da Parmalat, colocando por terra qualquer davida sobre o
assunto.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

E o relatério.

Voto

Conselheira Andréa Viana Arrais Egypto, Relatora.

Juizo de admissibilidade

O Recurso Voluntario foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos
requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito

O presente processo trata da exigéncia de Imposto de Renda Pessoa Fisica,
relativo ao ano calendario 2004, decorrente de compensacao indevida de IRRF, tendo em vista
gue a contribuinte ndo apresentou documentos para a comprovacdo dos valores recebidos da
empresa Parmalat Ind. E Com. De Laticinios Ltda. em decorréncia de processo trabalhista
judicial (sentenca judicial ou acordo homologado judicialmente, planilha de verbas, guia de
levantamento, DARF de recolhimento do IRRF e Alvara Judicial). Foi glosado o valor de R$
31.012,52 de IRRF.

A Recorrente questiona o langcamento tributério e a exigéncia do imposto devido
(fls. 48/52).

A contribuinte faz a juntada aos autos da homologacao do acordo firmado pelas
partes (54 e seguintes), no qual fica acordado que empresa Parmalat pagara a Reclamante a
quantia liquida de R$106.385,65, tendo em vista que os recolhimentos previdenciarios e fiscais
serdo retidos e obedecerdo aos célculos no anexo de fl. 57. O Relatério dos Calculos havia sido
juntado a fl. 10, com a indicacdo do valor acordado e do IRRF.

Consta 0 pagamento da primeira parcela, com vencimento em 05/12/2003, no
valor de R$ 26.385,65 (fl. 58) com IRRF de 7.838,60 (fl. 61). Em peticdo para o Juizo da 42 Vara
do Trabalho de Juiz de Fora (fl. 65), a Sra. Renata informa a inadimpléncia dos pagamentos do
acordo, a ora Recorrente esclarece que, nos termos do acordo o pagamento da 12 parcela foi
realizada no vencimento, em 5 de dezembro de 2003 e, das trés parcelas mensais restantes, no
valor de R$ 20.000,00 com IRRF de R$ 5.942,16, foram pagas apenas a de 5 de janeiro e 5 de
fevereiro. Consta Alvara Judicial Para Levantamento de Depdsito Judicial de 9/07/2004 (fl. 76)
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no valor de R$ 44.000,00, recebido pelo advogado que, em face do resumo do acordo a fl. 57,
corresponde justamente ao remanescente do pagamento com as atualizagdes.

Foi ainda juntado o Resumo Atualizado do Debito Trabalhista a fl. 67, com os
valores a serem pagos em 2004 e o valor do IRRF, o que comprova que o valor pago para a
contribuinte foi com a retencdo do imposto de renda.

Na declaracdo de ajuste anual, o imposto de renda retido na fonte é passivel de
deducéo do imposto apurado no ano calendario, desde que vinculado a rendimentos incluidos na
base de célculo, isto é, imposto retido correspondente a rendimentos creditados ou pagos no
mesmo ano calendario a que se refere a declaracdo de ajuste anual da pessoa fisica, conforme
disposto no art. 87, inciso 1V, do RIR/99, vigente a época dos fatos:

Art. 86. O imposto devido na declaracdo de rendimentos sera calculado mediante
utilizacdo das seguintes tabelas:

()

Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderdo ser deduzidos (Lei n®
9.250, de 1995, art. 12):

()

IV- o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a titulo de recolhimento
complementar, correspondente aos rendimentos incluidos na base de célculo;

Os documentos adunados aos autos convergem para 0 entendimento de que, do
valor recebido pela contribuinte, foi retido Imposto de Renda na fonte de R$ 24.009,83.

Dessa forma, tendo em vista os documentos de fls. 68/69, e todos os documentos
analisados, considero legitima a compensacdo de IRRF no montante de 24.009,83, vez que a
Recorrente sofreu a retencdo do imposto de renda e tem o direito de declarar o valor retido para
fins compensacao com o valor devido a titulo de IRPF quando do ajuste anual.

Concluséao

Ante o exposto, CONHECO do Recurso Voluntario e DOU-LHE PARCIAL
PROVIMENTO para considerar legitima a compensacdo de IRRF no montante de R$ 24.009,83.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto



